
MINISTÉRIO DA FAZENDA

WiILW PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10783-002.959/92-92
LADS/ 

Sessão de 09 de nobrmnbro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.096

Recurso nr.: 83.883 FINSOCIAL - EXS: DE 1987 e 1988
Recorrente : VITORIAWAGEN LOCADORA LTDA.

Recorrida : DRF EM VITORIA - ES.

PEREMPÇA0 - RECURSO VOLUNTARIO - D prazo para ih
terposiçã	 de recurso voluntário contra decisão 	 '
proferidapor autoridade julgadora de primeiro grau '
á de 30 (trinta) dias, contados da data da ciÊncia
da decisão, não se tomando conhecimento do apelo
manifestado após este prazo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VITORIAWAGEN LOCADORA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, no conhecer do re-

curso por intempestividade, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 09 de novembro de 1995

-	 -
EDISO5E,REíR." ;-;ODRISUES	 - PRESIDENTE

_
-

-	 _
RAUL PIMENTEL	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: 2 5 MAR 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CANDI-

DO, SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL, KAZUKI SHIOBARA e CELSO ALVES FEITOSA.
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RELATORI O 

ViTnRIAWAGFN	 LOCADORA	 LTDA.,	 empresa

estabelecida em Vitória-ES, recorre de decis%o prolatada

	

pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através da 	 ,

qual foi confirmada a cobrança da contribui0o devida ao

•INSUCIALSIR DEVIDO, prevista no artigo 12, § 22 do Dec.lei

n2 1.940/82 artigo 22 parágrafo único do RECOPIO, aprovado

pelo DecrLó 92.69E/36, calculada sobre o IRPJ devido nos

e ercicios de 1987 R 19SS, apurado 2M procedimento de oficio

no processo n2 10783-002.963/92-60, do qual este decorre.

O lançamento foi impugnado às fls. 16/17',

tendo a interessada Ee reportado as E::.:iajR5 de defesa

apresentadas nos autos do processo principal.

A efeito do que ocorrera com aquele processo,

a exigncia foi parcialmente mantida em Primeira in,::

através da decis'ão de fls. 35/3620/21, fundamentando-se a

autoridade recorrida no 'principio da dEcorrncia", no qual

o julgamento do processo principal faz coisa julgada no

orocOsso reflexo.

v.:-	 Segue-se às fls. 39 o Recurso para este

./"'
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